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Origens do cristianismo

O cristianismo é uma religião essencialmente universal. Destina-se indistintamente aos homens de todas as raças, de todas as nações e de todas as camadas sociais
. Entretanto, é um fato histórico que a “Boa Nova” recrutou seus primeiros ouvintes e adeptos principalmente das classes mais humildes. Já são Paulo faz questão de lembrá-los aos coríntios: “Não são muitos os sábios, no sentido mundano, nem muitos os poderosos, nem muitos os nobres” (1Cor 1, 26). Mas é igualmente um fato histórico que em pouco tempo, e em número sempre crescente, muitos homens cultos encontraram na sabedoria da cruz a plena satisfação da sua sede de verdade, dos seus anseios espirituais, e até mesmo das suas exigências científicas. Para eles, a conversão não implicava de modo algum a renúncia à cultura intelectual (...) Os primeiros a renderem tais serviços foram os apologetas dos séculos II e III. Coube-lhes a tarefa de mostrar que a mensagem de Cristo, além de representar o cumprimento das profecias do Antigo Testamento, oferecia à razão soluções mais profundas do que as de qualquer filosofia. A seus olhos, o cristianismo constitui a verdadeira filosofia, e tudo quanto os gregos haviam logrado elucubrar em matéria de verdade de verdade passa a ser herança legítima dos cristãos. Deram ocasião às obras dos apologetas os ataques ao cristianismo por parte dos contemporâneos (BOEHNER; Gilson, 2008, p. 25).

Os apologetas

Como o cristianismo desde o início teve que enfrentar primeiro seu entorno judeu e depois o helenista, encontramos elementos apologéticos já nos escritos do NT: p. ex., a censura dirigida aos judeus de que não reconheceram o Messias e por isso perderam o direito hereditário à promessa, que passou para os cristãos. Ou o discurso de Paulo no Areópago de Atenas (At 17,19-34), que, recorrendo habilmente à ideia existente do “Deus desconhecido”, anunciou o verdadeiro Deus em oposição a todos os outros. Mas só o séc. II elevou a apologética à condição de gênero literário próprio em virtude da nova situação da Igreja. Por isso, ao primeiro grupo de autores da segunda metade do séc. II, cuja obra literária conhecida constitui-se principalmente ou exclusivamente de apologias, chamamos “apologetas gregos”. Além disso, surgiram apologias na Igreja grega e latina durante todo o período patrístico, mas elas não exerceram posteriormente um papel tão geral e fundamental como no séc. II. 

A apologética, em razão da origem e do ambiente do cristianismo primitivo, dirigia-se contra dois adversários: os judeus e os pagãos. A polêmica antijudaica  (não tem relação com anti-semitismo, porque não se trata da raça, mas da fé!) tem em mira um duplo objetivo: 1. delimitar o cristianismo frente à sua origem judaica. Entram aqui, antes de tudo, o reconhecimento de Jesus como Messias e a interpretação do AT como seu anúncio. A Antiga Aliança, portanto, só tem sentido como precursora e guia que aponta para Jesus e deve ser interpretada cristologicamente à luz da Nova Aliança. Dessa forma, a apologética põe à disposição dos cristãos argumentos para a discussão com os judeus, fortalece-os na consciência de serem o cumprimento da vontade de Deus preparada no judaísmo e previne tendências judaizantes presentes no próprio cristianismo. Ela também pretende 2. converter os judeus, convencendo-os da validade da fé no Messias com base no próprio AT. Por causa da pouca consistência numérica dos adversários, a apologética antijudaica ocupa dentro da literatura cristã antiga um espaço relativamente pequeno. Sua importância, porém, fica evidente quando, p. ex., consideramos que o próprio João Crisóstomo no final do séc. IV tinha que prevenir sua comunidade, em várias pregações, para não passarem para o lado dos judeus, que registravam então grande número de conversões. Da parte do ambiente helenístico e estatal, a mais perigosa ameaça contra o cristianismo eram as perseguições que sempre de novo eram desencadeadas contra os cristãos. Na verdade, pelo menos até a perseguição movida pelo imperador Décio (250/251), tratava-se simplesmente de perseguições locais e por tempo limitado, mas que nem por isso deixaram de castigar os cristãos, porque a inveja, a difamação, os mal-entendidos e as acusações de culpa infundadas as tornavam imprevisíveis e os cristãos não tinham consciência de culpa alguma. Ademais, até ser publicada a ordem de sacrificar em toda a extensão do Império e as respectivas sanções em caso de alguém negar-se a sacrificar ao imperador - ambas ditadas no reinado de Décio - não havia uma clara base jurídica romana para as perseguições. Em geral, o simples fato de alguém ser cristão - o nomen Christianum - era razão para alguém ser punido. O único que podia estabelecer uma situação jurídica válida em todo o império e proteger os cristãos contra uma perseguição injustificada era o imperador. Por isso, as apologias do séc. II eram dirigidas ao imperador ou aos imperadores e chamavam a atenção sobretudo para duas incongruências jurídicas: se ser cristão era por si digno de castigo, então o Estado deveria perseguir sempre todos os cristãos e não apenas em caso de alguma denúncia particular, como havia regulado o imperador Trajano em sua correspondência com Plínio o Moço, no ano de 112. Além disso, dever- se-ia definir que espécie de crime digno de castigo subjazia ao fato de alguém ser cristão. Na verdade, foram feitas muitas acusações contra os cristãos,  principalmente de ateísmo, incesto, canibalismo e infanticídio, mas nunca foram provadas com algum caso concreto.

Por isso, o conteúdo da argumentação tinha que desfazer os mal-entendido se as falsas representações que o povo tinha dos cristãos e que atiçavam as perseguições. Era preciso apresentar o cristianismo como uma convicção de fé aceitável, que não apenas era conciliável com o bem do Estado e com as leis, mas também os favorecia, já que os cristãos oravam pelo bem-estar do imperador, participavam da vida pública e observavam cuidadosamente o direito em virtude de suas obrigações cristãs e morais etc. O impasse praticamente inevitável, porém, era sempre a convicção dos cristãos de venerarem o único Deus verdadeiro, o que os impedia de participar do culto público aos deuses. Por isso, à apologética cristã cabia fundamentar de modo compreensível a racionalidade e a superioridade de sua fé, o que a seguir levou ao desenvolvimento, no interior da própria Igreja, dos princípios da teologia. A justificação da fé para fora - para os não cristãos - não lhes foi difícil, uma vez que os contemporâneos esclarecidos e filosoficamente preparados há muito não acreditavam nos mitos dos deuses, mas tinham desenvolvido uma compreensão própria transcendental de Deus, que lhes determinava a visão do mundo e o comportamento ético. Encontrava-se aí um ponto de partida adequado para a doutrina cristã, que anunciava o único e eterno Deus e podia assim mostrar a extraordinária qualidade ética da vida cristã. A rejeição intelectual da fé mítica nos deuses causara no Império Romano uma discrepância singular entre convicção interna e agir externo: a participação no culto do Estado pelo bem-estar do Estado não abalou absolutamente a convicção mais íntima, a filosofia que era seguida. Por isso tornava-se incompreensível a pretensão ao absoluto da "filosofia" cristã, que mantinha distantes os cristãos dos sacrifícios do Estado e da participação em festas públicas em honra dos deuses. Nesse nível, portanto, era preciso demonstrar que o cristianismo é a única filosofia racional, a mais elevada e a mais antiga de todas. Sobretudo este último argumento da "antiguidade" desempenhava no mundo antigo um papel especial, pois a verdade tem validade eterna. Nesse ponto a apologética cristã coincidia com a apologética judaica de um Flávio Josefo e Fílon de Alexandria. Na verdade, o judaísmo nunca desenvolveu uma apologética completa, pois quis propositadamente manter-se num status conscientemente isolado; mas, como estava inserido num ambiente helenista, foi obrigado a discutir a questão: Quem é mais antigo: Homero ou Moisés? A apologética cristã primitiva exerceu, portanto, essencialmente três tarefas: 1. defender o cristianismo contra ataques de argumentos ou de ações, demonstrando que eram injustificados ou careciam de força persuasiva; 2. desmascarar falsas ideias sobre o cristianismo, descrevendo o comportamento real dos cristãos; e 3. fundamentar racionalmente e justificar a fé cristã, demonstrando a inferioridade das convicções de fé dos adversários. Esta última tarefa era muitas vezes acompanhada do zelo missionário para converter o adversário ao cristianismo.
Justino de Roma (100-165)
Seu lugar de nascimento foi Flávia Nápoles (atual Nablus), na Síria Palestina ou Samaria. A educação infantil de Justino incluiu retórica, poesia e história. Como jovem adulto mostrou interesse por filosofia e estudou primeiro estoicismo e platonismo.

Justino foi introduzido na fé diretamente por um velho homem que o envolveu numa discussão sobre problemas filosóficos e então lhe falou sobre Jesus. Ele falou a Justino sobre os profetas que vieram antes dos filósofos, ele disse, e que falou “como confiável testemunha da verdade”. Eles profetizaram a vinda de Cristo e suas profecias se cumpriram em Jesus. Justino disse depois que “meu espírito foi imediatamente posto no fogo e uma afeição pelos profetas e para aqueles que são amigos de Cristo, tomaram conta de mim; enquanto ponderava nestas palavras, descobri que a sua era a única filosofia segura e útil”. Justino “se consagrou totalmente a expansão e defesa da religião cristã”. Os trabalhos que escreveu inclui: duas apologias em defesa dos cristãos e sua terceira obra foi Diálogo com Trifão.
A convicção de Justino da verdade do Cristo era tão completa que ele teve morte de mártir sendo decapitado no ano 165 d.C.. São Justino Mártir, está sepultado na igreja dos Freis Capuchinhos, em Roma, bairro Barberini.

JUSTINO DE ROMA – APOLOGIA I

1. Ao imperador Tito Élio Adriano Antonino Pio César Augusto, ao seu filho Veríssimo, filósofo, e a Lúcio, filho natural do César, filósofo e filho adotivo de Pio, amante do saber, ao sacro Senado e a todo o povo romano. Em prol dos homens de qualquer raça que são injustamente odiados e caluniados, eu, Justino, um deles, filho de Prisco, que o foi de Báquio, natural de Flávia Neápolis na Síria Palestina, compus este discurso e esta súplica.

2. A razão exige dos que são verdadeiramente piedosos e filósofos que, desprezando as opiniões dos antigos se estas são más, estimem e, amem apenas a verdade. De fato, o raciocínio sensato não só exige que se abandonem aos que realizaram e ensinaram algo injustamente, mas também que o amante da verdade, de todos os modos e acima da própria vida, mesmo que seja ameaçado de morte, deve estar sempre decidido a dizer e praticar a justiça. Vós ouvis em toda parte que sois chamados piedosos e filósofos, guardiões da justiça e amantes da instrução; mas que o sejais realmente, é coisa que deverá ser demonstrada. Com o presente escrito, não pretendemos bajular-vos, nem dirigir-vos um discurso como mero agrado, mas pedir-vos que realizeis o julgamento contra os cristãos conforme o exato discernimento da investigação, e não deis a sentença contra vós mesmos, levados pelo preconceito ou pelo desejo de agradar homens supersticiosos, ou movidos por impulso irracional ou por boato crônico. De fato, vos dizemos: estamos convencidos de que, através de ninguém, pode ser feito algum mal a nós, enquanto não se demonstrar que somos praticantes da maldade ou nos reconheçamos como malvados. Vós podeis matar-nos,  mas não condenar-nos.

3. (...) pedimos sejam examinadas as acusações contra os cristãos. Se for demonstrado que são reais, castiguem-nos como é conveniente que sejam castigados os réus convictos; porém, se não há nenhum crime para interrogá-los, o verdadeiro discurso proíbe que, por um simples boato malévolo, se cometa injustiça contra homens inocentes (...).

Não se deve castigar um nome

4. Não se deve julgar que alguém seja bom ou mau por levar um nome, se prescindimos das ações que tal nome supõe. Além disso, se se examina aquilo de que nos acusam, somos os melhores homens. Todavia, como não consideramos justo pretender que nos absolvam por nosso nome se estamos convictos de maldade; do mesmo modo, se nem por nosso nome, nem por nossa conduta se constata que tenhamos cometido crime, o vosso dever é empenhar-vos para não vos tornardes responsáveis de castigo, condenando injustamente aqueles que não foram convencidos judicialmente. Com efeito, em sã razão, de um nome não se pode originar elogio ou reprovação, se não se puder demonstrar por fatos alguma coisa virtuosa ou vituperável. Não castigais ninguém que foi acusado diante dos vossos tribunais antes que ele seja réu convicto. Contudo, quando se trata de nós, tomais o nome como prova, sendo que, se for pelo nome, deveríeis antes castigar os nossos acusadores. De fato, acusam-nos de ser cristãos, isto é, bons,  mas odiar o que é bom não é coisa justa. Além disso, basta que um acusado negue com a palavra ser cristão, vós o pondes em liberdade, como quem não tem outro crime a ser acusado; mas quem confessa que é cristão, vós o castigais apenas por essa confissão. O que se deveria fazer é examinar a vida tanto daquele que confessa, como daquele que nega, a fim de pôr às claras, por suas obras, a qualidade de cada um. De fato, da maneira como alguns, apesar de terem aprendido de seu mestre Cristo a não negá-lo, são induzidos a isso ao serem interrogados; da mesma forma, com sua vida má, eles talvez dêem motivo àqueles que estão dispostos a caluniar de impiedade e iniquidade todos os cristãos. Mas nem nisso se procede retamente. Sabe-se que o nome e a aparência de filósofo, alguns se arrogam sem terem praticado nenhuma ação digna de sua profissão, e não ignorais que aqueles dos antigos que professam opiniões e doutrinas contrárias entram todos na denominação comum de filósofos. Entre eles, houve os que ensinaram o ateísmo, e os que foram poetas contam as imprudências de Zeus com seus filhos. Todavia, não proibis ninguém de professar as doutrinas deles; ao contrário, dais prêmios e honras para aqueles que clara e elegantemente insultam os vossos deuses.

Não somos ateus

6. Por isso, também nós somos chamados de ateus; e, tratando-se desses supostos deuses, confessamos ser ateus. Não, porém, do Deus verdadeiríssimo, pai da justiça, do bom senso e das outras virtudes, no qual não há mistura de maldade. A ele e ao Filho, que dele veio e nos ensinou tudo isso, ao exército dos outros anjos bons, que o seguem e lhe são semelhantes, e ao Espírito profético, nós cultuamos e adoramos, honrando-os com razão e verdade, e ensinando generosamente, a quem deseja sabê-lo a mesma coisa que aprendemos.

Não castiguei nossos acusadores

8. Poderão nos objetar que alguns detidos foram condenados como malfeitores. Pode ser. Contudo, muitas vezes condenais muitos outros, depois de averiguar a vida de cada um dos acusados, mas não os condenais pelos motivos de que antes foram condenados. De modo geral, não há inconveniente em confessar que, da mesma forma que entre os gregos, aos que seguem as opiniões que lhes agradam todo mundo lhes dá o nome de filósofos, como também entre os bárbaros levam um nome comum os que foram e pareceram sábios, o mesmo acontece com os cristãos. Nós vos pedimos, portanto, que sejam examinadas as ações de todos os que vos são denunciados, a fim de que o culpado seja castigado como iníquo, mas não como cristão; por outro lado, aquele que for comprovadamente inocente, seja absolvido como cristão, por não ter cometido nenhum crime. Com efeito, não pedimos que castigueis os nossos acusadores, pois eles já padecem bastante com a maldade que levam consigo e com a sua ignorância do bem.

Não queremos mentir
8. Considerai que vos dissemos essas coisas para o vosso interesse, pelo fato de que está em nós a possibilidade de negar, quando somos interrogados. Todavia, não queremos viver na mentira, pois, desejando a vida eterna e pura, aspiramos à convivência com Deus, Pai e artífice do universo. E, por isso, nós nos apressamos a confessar a nossa fé, pois estamos persuadidos e acreditamos que esses bens podem ser conseguidos por aqueles que por suas obras demonstraram ter seguido a Deus e desejado sua convivência, onde nenhuma maldade poderá nos atingir. De fato, dizendo de maneira breve, isso é o que esperamos, isso é o que aprendemos de Cristo e ensinamos. De modo semelhante, Platão também disse que Minos e Radamante castigarão os iníquos que se apresentam diante deles. Nós afirmamos que isso acontecerá, mas através de Cristo, e que o castigo que receberão em seus corpos unidos às suas almas será eterno, e não só por um período de mil anos, como ele disse. Se alguém diz que isso é incrível ou impossível, nós é que fomos enganados e não outro, até que não sejamos acusados de ter cometido alguma injustiça em nossas ações.
Vaidade da idolatria
9. Também não honramos, com muitos sacrifícios e coroas de flores, esses que os homens, depois de dar- lhes forma e colocá-los nos templos, chamam de deuses. Com efeito, sabemos que são coisas sem alma e mortas, que não têm forma de Deus. Nós não cremos que Deus tenha semelhante forma, que alguns dizem imitar para tributar-lhes honra. Na verdade, o nome e figura que levam são daqueles maus demônios que um dia apareceram no mundo. Por acaso, é preciso explicar-vos, se já o sabeis, a maneira como os artesãos dispõem a matéria, ora polindo e cortando, ora fundindo e cinzelando? Não só consideramos isso irracional, mas também um insulto a Deus, pois, tendo ele glória e forma inefável, dá-se o nome de Deus a coisas corruptíveis e que necessitam de cuidado. Muitos, apenas mudando a figura e dando forma conveniente através da arte, dão o nome de deus àquilo que serviu de instrumento ignominioso. E vós sabeis perfeitamente que os artesãos de tais deuses são pessoas dissolutas, que vivem envoltas na maldade, o que não vou contar aqui em pormenores. Entre eles não faltam os que corrompem as escravas que trabalham ao lado deles. É estupidez dizer que homens intemperantes fabricam e transformam deuses para ser adorados e que tais pessoas servem como guardas dos templos nos quais aqueles são colocados! E não percebem que já é impiedade pensar ou dizer que os homens podem ser guardiões dos deuses!

O melhor sacrifício é a virtude

10. Além disso, aprendemos que Deus não tem necessidade de nenhuma oferta material dos homens, pois vemos que é ele quem nos concede tudo. Em troca, nos foi ensinado, e disso estamos persuadidos e assim o cremos, que lhe são gratos somente aqueles que lhe procuram imitar os bens que lhe são próprios: o bom senso, a justiça, o amor aos homens e tudo o que convém a um Deus que não pode ser chamado por nenhum nome imposto. Também nos foi ensinado que, por ser bom, no princípio ele fez todas as coisas de uma matéria informe, por amor aos homens. Recebemos a crença de que ele concederá a sua convivência, participando do seu reino, tornados incorruptíveis ou impassíveis, aos homens que por suas obras se mostrem dignos do desígnio de Deus. De fato, do mesmo modo como no princípio nos fez do não ser, assim também cremos que àqueles que escolheram o que lhe é grato, concederá a incorruptibilidade e a convivência com ele, como prêmio dessa mesma escolha. Com efeito, ser criados no princípio não foi mérito nosso; mas agora ele nos persuade e nos conduz à fé para que sigamos o que lhe é grato, por livre escolha, através das potências racionais, com que ele mesmo nos presenteou. Consideramos ainda ser de interesse para todos os homens que não se impeça a eles de aprender estes ensinamentos, mas sejam exortados neles. De fato, o que as leis humanas não conseguiram, o Verbo divino já o teria realizado, se os malvados demônios não tivessem espalhado muitas calúnias ímpias, tomando como aliada a paixão que habita em cada um, má para tudo e multiforme por natureza; nós não temos nada a ver com essas calúnias.

Nosso reino não é deste mundo

11. Até vós, apenas ouvindo que esperamos um reino, logo supondes, sem nenhuma averiguação, que se trata de reino humano, quando nós falamos do reino de Deus. Isso aparece claro pelo fato de que, ao sermos interrogados por vós, confessamos ser cristãos, sabendo como sabemos que tal confissão traz consigo a pena de morte. De fato, se esperássemos um reino humano, o negaríamos para evitar a morte e procuraríamos viver escondidos, a fim de conseguir o que esperamos; mas como não depositamos nossa esperança no presente, não nos importamos que nos matem, além do que, de qualquer modo, haveremos de morrer.
Questões
1. Com qual objetivo foram escritos os textos apologéticos?
2. Quais eram as principais acusações contra os cristãos?

3. Escreva os principais argumentos apresentados por Justino em cada item da sua I Apologia?
� Na aparição aos discípulos Jesus disse-lhes: “Ide por todo o mundo e pregai o Evangelho a toda criatura” (Mc 16, 15).





